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CRATEÚS
PREFEITURA MUNICIPAL

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N' IIOT.OI/2024-PE
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 20240621002

Toma-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. por meio do(a)
Prcgoeiro. realizará licitação. na modalidade prcgão. na forma cletrônica. nos tcrmos da Lei no 14.133. de l'
de abril de 2021, e dcmais normas aplicávei5 e- ainda" dc acordo com as condições eslab€lgcidas.ncste l:dital.

Dâtâ d, sessão pública: 30 dc iulho dc 2024
Horário da sessâo pública: 10h00min
Critério de julgamenlo: lvíenor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e lcchado
Li n k: compras.m2atecnologia-coln.br

1. DO OBJETO
I .l . O objcto da prcscnte licitação e a {,'scolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÀO

DE EMRPESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DT LOCA.çÃO DE
MÁQUINAS PESADAS E YEICULOS, DESTIN{)OS A MANUTENÇÃO DAS ESTRÀDAS
VICINAIS. I}E RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTUR,{ DO
MUNICíPIO DE CRATEÚS-CE. conl'omrr"- con<iiçôcs. quantidatlcs c e\igências csÍabelecidas neslc l]dital
c scus an(\()s.

Ll. .A. licitação será subdivida em Lote. conforme lab€la constante do Termo de Refcréncia.
làcultando-se ao licilaate a paÍicipação em quantos Lote forern de szu interesse.

l.i. O critério de julgamento atiotado srrá () Mcnor Prcço p,,-rr Lotc. obsenatlas as crigüncias
contidas neste Edital e scus Ânexos quanto às especiticações do ohicto.

2. DÀ PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÀO
2.1.:Poderão participaÍ fue Pregão interasados cujo'Íanlo de atividadc scja compdível com o

objeto desta licitação. e $]e est€jaqr com seu§:dados cadastÍnis regulâÍjunto âo provedor do sisteúa.
2.2. O licit&te respoÍs&biliza-se exclusiva e Jbrrnalmente pelas transaçôes cf(-tuadzs eÍn seu nome.

assume como firmes e verdadeiras suas propostus c seus lamces. inclusire os aros praticados dirdamcntc uu

por seu represfiltante. e\cluída a responsabilidade do proredor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso; ainda que

oot t"tt"':o;l 
t', ile rcsponsabilidade tio cadastrado conl-erir a e\atidão dos seus dados Bdastrais na

platâformâ e mantê-los atualizados jurito aos órgãos responsáveis pela informaçâo. devendo proceder.

imediatamente- à corrÊção ou à aheração dos registros tão logo identilique incureçào ou aqueles se tornem
dr:sarualizadrrs.

l.{. A nâtr ohscnância do rlisposto no item anterior poderá cnsellr r.lcsclassificaçâo nr,r momcnlo da

hahilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microemptesas e empresas de pequeno pone.

para as socicdadcs coopcrativas mencionadas no art. l6 ú I -ei n" 14.133- dc 2021 . para o agricultor tàmiliar.
o produtor rural pessoa fisica c para o microempreendedor individual - MEI. nos limitcs prcvistos da I-ei
Complcmcntar nn I li. dc 1000.

2.6. Não poderão disputar esta licitação: --::.
.6.1. aquele que não atenda à condiçoes deste ffital e seu(s) anexo(s):
.6.2. pessoa fisica ou jurídica que s€ enconb€, ao tempo da licitaçiio, impossibilitada de participar
ão em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
.6.3- aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial. econômica, Frnanceira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade conúatante ou com agente público que desempeúe flmção na
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contÍato. ou que deles seja cônjuge, companheiro
em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graul

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n" 6.4M, de 15 de
dezembro de 1976. concorrendo errte si;

2.6.5. pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, teúa sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contrahçAo de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.6.6.
2.6.7.
2.6.E.
2.6.9.

público do
conflito de
disciplina a

2.7.
substituiçâo a
inclusive a

\-, utilizaçâo
2.8.

na qualidade
empresa que

3.
3.1.

lances e de ju
3.2.

prtJço.

abertura da
J.J.

habilitação e
3.4.

3.4.1.
proposta

assegurados

\- de trabalho e

agentc

lação que

atue em
aplicada
rto ou a

dc

o
tas c

com o
idos para

licitantes
os de

quc:
de que a

coletivas
vo e que

cumpre p
3.4.2. e nao

empreSa menor de menor
aprendiz nos

3.4.3. não ou forçado,
observando o disposto nos Federal:

3.4.4. cumpre as e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o
3.5. O ticitante organizado em em campo próprio do sistema,

que cumpre os requisitos estabelecidos no aí. 202t.
3.6. O licilante enquadrado como

cooperativa deverá declarar. ainda em campo
empresa de pequeno poÍe ou sociedade

que cumpÍe os requisitos estabelecidos no
art. 30 da Lei Complernentar n' 123. de 2006, estando a usufiuir do tratamento favorecido estabclecido
em seus aÍs. 42 a 49, observado o disposlo nos §§ l" ao 3" do aí. 4'da Lei n" 14.133. de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para paÉicipaçio de microempresai e empreas de p€queno porte, a
assinalação do campo "nilo" impediná o prosseguimento no certrne, pâra âquele item;
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3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
portq a assinalação do campo "não" apenas produziní o efeito de o licitante não ter
favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que microempresa
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os iteirs 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante à sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamorto, os documentos de habilitação
anterioÍm€nte

3.9.
habilitação lica e da
fase de envio

3.1 dos
licitantes

3.l l no
sistemâ perda de
negócios o.

3.t2

\. que possa

3. l3 Sistem4
cento) do

valor
3.14 no nto

lances e

negociação. manter â

proposta I pnítica
comum e vlsa

hora

Quando os

de

Garantia de

.o
que pode

S tir que

apenz§

Isso

Co custos
cnto

das repras- a

G como
uma forma de
caso de

Seleção um fi ltro
adicional para

Estímulo à de empresas
mais preparadas e competiti
processo licitatório.

lnvestimento prévio no

Assim, a própria lei, na tentari VA ferramenta que pudesse obrigar
licitantes aventureiros, que vencem as comparecem para assmar os contratos
e assumir suas obrigações, bem assim garantiÍ ao um ressarcimento ou até o recebimento de
eventuais penalidades impostas aos licitantes que verem a proposta, comportârem-se de modo
inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude, frusundo o o
a "garantia pela mâÍlutenção da pÍoposta"-

do ceíame, institui â possibilidade de se cobrar

4. DO PR.EENCHIMENTO DA PROPOSTA

Em

FfiT
r

a inobserrância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua d

montante eouivalente a J.oPlo (um

§ l'.datei;"14.133É
litação. no
58. cap4 e
a nova I-ci

qualquer
o

a

do sislema

de preços inicial
ito de pré
termos do aÍ.
Como se sabe.

S igilo ou

de l,icitações trouxe inúmerds

deverá
para

a) licitante dev

imediatamenle ao

uma concorrôncia mais consistcntc e justa.

de Cumprimento das Obrigações ContÍahrais: A garantia

e

como

também pode
do vencedor

ser
da

lra para desistências

de uma

rctida parascr

co
a ta

ajuda a

garanti4 é

caso de desistência ou

prorável que desistam do

dâs

s€r utilizâda para

obrigações co ratuais por parte

executada para cobrir prejuízos.

Rua Galerlc Gcntil Ccrdoso, ne 20. ccntro, CEP: 65.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67



E CRATEÚS
PREFEIYURA MUNICIPAL

o
o

4.1. O licitante devená eÍlviü swr proposta mediante o preenchimento. no sistema
seguintes campos:

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
4.1.2. MaÍca. quando cabível;
.l.l .3. Fabricanlc. quando cabír'cl:
-1.1..{. Descriçào do ohjeto. contendo as inlormaçties similares à especilicaçào do Termo de

Retêrência:
.1.1. Ibdas as cspcciticaçtlcs do objeto contidas na proposta linculanr o licitantc.
{.3. Nos laiorcs propostos cstarào inclusos todos os cuslos opcraeir-rnais- cncarg,u5 prcr idenciários.

trahalhistas. tributários. eomerciais e quaisquer outros qüe incidam direta ou indirelamente na execuçào dir
objeto.

-l--1. Os prr"-ços ot'ertados- tanto na proposta inicial. quanto na etapa dc lances- serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo lhc assistindo o dircito de pleirear qualquer altcração. solr alcgaçào dc
erro. onrissão ou qualquer outro prctexlo.

.+.5. Se o regime tributário da enrpresa implicar o recolhimento de trihutos em perecnru;li\
r ariár eis. a cotação adcquada será a que corresponde à média dos et'etivos rccolhinentos da cmprc'sa nos
riltimos dozc mexcs.

.{.6. Indeperrdentemente do percentual dc tribulo inserido na planilha. no pagamc.nto serâo |etidos
na l'onte os percentuais es(àbelecidos na legislaçào vigente.

.1.7. À aprcscntaçâo das proposlas implica obrigatorícdade do cumprimento das disposiçõL's nclas
contidas. cm conÍirrmidadc conl o que dispr)c o lermo dc Ret'erência- assumindo o proponcntc o
compromisso de e\ecutar o objettr licitado nos seus termos. bem como de lorneccr os materiais.
equipâmentos. t'erranrentas e utensilios necessários. em quantidades e qualidades adecluaclas à perlcita
e\ccuçào contrafual. promcrventlo. quando requcrido. sua substituição.

.1.8. O prazo dc validade da proposta não será infcrir'lr a 60 (sesscnta) dias- a contar da data dc sua

aprcsentcçâo.
i.9. Os licitantes devem respeitar os preços miiximos estabelecidos nas nonnas de regência de

contrataçircs públicas, quando participarcm de licitaçõcs públicas:
.1.10. O descumprimento das rcgras supramcncionadas pcla Administraçio por partc dos

contrâtados pode enseiar a responsahili;zação pelo Tribunal de Contas e. apris o der ido processo legal. gerar'

as sequintes consequências: assinatura de prazo para a adoçâo das medidas necessárias ao e\at()
cumprin'rcnto da lei. nos tcrmos do inciso IX do aÍ. 7l da Constituição Federal. ou condcnaçào dos agcntcs
públicos rcsponúveis e da empresa contÍatada âo pagamcnto dcs prejuízos ao erário. caso verillcada a

ocorência de superfaturamento por sotrrepreço na e\ecução do contrato.

__ _ s._pffimlDAsEssÃo,cl{mÀoDAsr.{oposrAsEEo{mLAÇÃo
DE LANCEffi .ii

.5,t &Íu1a di presente-licitação dar-se-á em çssão pública por mq#f€ sistema 
Sônico, 

na
data, horário e l'ffiindicados gste Éüital. Tn *S*.- "-:;.-ó§ffi;;;1ffi;;#p, 

substituüaifdposra ou os d."*fr'ffi. r,"#uo. qu*ao
*' 

" "T)TlTffiffi ;#H#,:ffi"5ilw"W':ffi .xgff'
5.2.2. A desclassinffipEmpre;$Etame&da e *flstrafr nõ sis#ffim acompanhamento

emtemporealportodososgar@'--ty_gffi
5.2.3. A não desclassificaç@posh nq impede o ügGffimeno definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitam. .iW
5.3. o sistema ordenaní uuto*uti.ffig^ p-gffii*tificadas, sendo que somente estas

paíiciparão da fase de lances. =§h ;ffi*
5.4. O sisema disponibilizaní campo pni@ troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes. E
5.5. Iniciada a etaga competitiv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.6.0 lance dwení ser ofertado por Menor Pneço do Lote
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honirrio fixado para
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente podfií oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeÍado e
regisrado pelo sistema.

5.9. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais eÍrtre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobú a melhor oferta deverá ser de
Rl§ 100,00 (cem reais)

5.10. O licitante podeni uma única vez, excluir seu último lance ofertado. no intervalo de quinze
segundos

pregoelro
para que o

5.1 I
5.1 ERTO E

FECHADO",
5.12. pÍazo,

o slstema de tempo
de até dez
lances.

de

.125

da oferta
um lance

o autor
ofertaÍdcv

poderão
os autores
lance final e

5.12. os lances
segundo a

anteriores.
nos itens
na ordem
oso até ode classi

enceÍramento
5.12 segundo

admitir olugar for de
reinício da

5.1 presentâr
lances i

5.t
I-i de maior

lance:
II-
5.13. ordenará e

dirulgará os lances
5.14- Não que for recebido

e registrado em primeiro I

5.15. Durante o em tempo real. do
valor do menor lance registrado,

5.16. No caso de desconexão etapa competitivâ do Pregão. o
sistema eletrônico poderá permanecer acessíve dos lances.

5.17. Quando a desconexilo do para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos. a scssão pública será somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos no sítio eletrônico utilizado para divulgação

5.1E- Caso o liciunte não apÍes€nte lances, concorerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos pâÍa paíicipâção de microempresas e empresas de pequeno

porte. uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O
sistema identificaní em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, s€ esta for empresa de maior porte, assim

Rua Galeria Gentil Cardoso, no 20, centro, CEP:65.700.000
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D'

como das demais classificadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. ,14 e 45 da Lei Complemantar no

123, de 2006.
5.19.1. Nessas condições, as propostari de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serào
consideradas ernpatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior lerá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controhdos pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19 nao se
manifeste no
porte que se

exercício do
5.19.

pequeno
entre elâs

nos

pequeno
para o

de
sortelo

em

deverão

ambiente

servlços

órgão ou
órgâo

País;
2.187. de

aquela
5,20. Só poderá haver en püle ente propostas iguais (não seguidas de lances), ou enfie lonces

finak da fase do modo de dispwo oberlo e fechado.
5.20. aquele

previsto no da
s.20.

ato contínuo
5.20. avaliação

ser
previstos

5.20.
de trabalho,

5.20.
órgãos de

5.20
produzidos

entidade da
ou entidade

dos

\- 29 de
5.21 primeiro

colocado negoclar
condições mais

5.21.1. A classiticaçâo
inicialmente em
raáo de sua proposta

5.21.2. A negociação pelos demais
licitantes.

5.21.3. O resultado da
processo licitatório.

e anexado aos autos do

5.21.4. O pregoeiro solicitaná ao licitante que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado realizada acompanhad4 se for o caso,
dos documentos complementares, quando necess.'ários daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.21.5.É, facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante. antes de findo o prazo.
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5.22. Apos a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

6. DA FASE DE JT]LGAMf,NTO
6.1. Enccrrada a ctapa dc negociação. o prcgocirrl vcrificará sc o licitante provisoriamcntc

classillcado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conlbrme previsto no art. l4
da Lei n" 1.1.133. da 2021. legislaçâo correlata e no item 2.7 deste Edital. especialmente quânto à existência
de sanção que impeça à participaçâo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes câdâslro§ :
a. Sistema de Cadastramento d€ Fomecedoresl
b. Cadotro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Coflúoladoria - Geral

da tlnião. hnpsy'/v"nrw',portaltmnsparcnciagov.brlsarcocslccis:?ordenarPor:nomc&dirccao:asc: e
c. Cadâstro Nacional dc lrmpresas Punidc (CNI:P), mantido p{rla Controiadoria-Geriú da Uniâo.

https:i /u ww.portaltransparencia.gov.blsancoeícnep?ordenarPor:nome&direcao=asc.
6.2. À consulÍa aos cadaslros será realizada em nome da pessoa Íisica ou. em caso,de pessoa

juridica. da emprsr fornecedora e também de seu sócio mejoritário, por Íorça da vedação de que
trâta o ârt. l2 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditir as

Indiretas. o Pregoeiro diligenciará para lerilicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Ilclatório de Ocorrências Impcd itivas Indiretas.

6.3.1 . A tentativa dc hurla será veriticada por meio dos vínculos societários, linhas de tbmr,-cimcntrr

sinrilares. dentre outror.
6.i.2. O licitante será convocado para manilistaçâo previamente à sua desclassiÍicação.
6-3-3. Constatada a cristência de sanção, o licitantc scrá reputado inabilitado. por falta de condiçâo

de partieipaçào.
6..1. Caso arendidas as condiçõe§ de paíicipação. sená iniciaiÍo o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamenle classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de aleum

triitiimcnto lavorecido ràs MUEPPs. o pregoeiro veriÍicurá se'l'az jus ao bcnclicio. cm conformidadc cont os

iterrs Lo c i.6 dcstc I:rlital.
6.6. Veril-icadas as condições de panicipaçâo e de utilização do tralamento làr,orecido. o pregoeiro

eraminará a prÕposta classillcada em primeiro lugar quanto à adequaçào ao objeto e à compatibilidade do
prcç() cm relação ao máximo estipularto pâra contratação ncste Edilal c crn scus ancxos.

ó.7. Smi desclassificada a proposta vrrrcedora que:

ô. 7. I . coÍltiver vícios insanriveis:
6.7.1. não obedecer às esp€cificaçôes tecnicas contidas no Termo de Relêréncia:
6.7.i. apresentar prcç()s inc\cqui\cis ou permaneccrcm acima do prcço márimo dcl-urido para a

e0ntratJçà0:
6.7.-1. nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Administração:
6.7.5. apresentar desconlbrmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ane\os.

dcsdc quc insanável.
6.8. No caso dc bens e sen,iços em geral. (' indício de inexequibilidadc das propostas ralorcs

inl'eriores a 5096 (cinqueíta por cento) do valor orçado pela Administraçâo.
6.8.1. A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput. só será considerada após diligência do

pregoeiro. que compro\ e:

6.8. I .l . que o custo do licirantc ultrapassa o valor da proposta; e

ó.8.1.2. inexistircm custos de oportrmidade capazcs dc justificar o \xlto da oÍtrta.
6.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço- ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares. poderão ser eletuadas diligências. para que a empresa compro\ e a

crcqu ihilidade da propostr.
6.10. Caso o custo global estimâdo do objcto licitado tcnha sido dccomposto em seus respeüti\os

custos unitários por rneio de Planilha de CusLos e Formaçâo de Preços elaborada pela Administração, o

licitanre classificado em primeiro lugar será convocado para apresentâr Planilha por ele elaborada. com os

rcspccti\ os valores aclc'quados ao yalor final da sua proposta. junto com IIDI. cncargos sociais. planilha
orçamentária e composiçâo dc prcços. sob pena dc não accitação da proposta.

HcnnrEÚs\<#t/ PREFETÍUPA MUNTCTPAL
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifi
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistemq desde que não haja
majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostasl

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçâo a indicação de
recolhimemo de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

1

7 .1. a

capacidade termos
dos arts- 62 a

7.1.
economlco-

7.2.
exig&rcias de
tradução liwe

7.2.1.

\- de assinatura
traduzidos
de janeiro de
embaixadas.

7.3.
exigid4 sení
economlco-

7.4.
cópia.

7.5.

20t

scr substituídos

c

País. as

en]

para fins
serao

8.660, de 29

quando
litação

ou por

cadastral
emitido por reglstro feito em obediência ao di na Lei
n" 14.133, de

7.6. verilicado se o licitanle apresentou declâração de que alende aos requisitos ilitação.
e o decl da Lei
no 14.133, de

7.7. inabilitação. a

que cumpre para e-para reabilitado idência
Socia[, previ outras normas especí

itante devení apresentar. sob pena desclassificação, declaração de que propostas
economlcas
naC
nos teÍmos de

nos por ele
abrangidos.

7.9.1. requisitos mediante
apresentâção lação à integridade do
documento digital ou quando a lei o exl

7.10. E de responsabilidade do seus dados cadastrais no Registro
Cadastral e mantê-los atualizados Junlo aos pela informaçâo, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à âlteração dos
desatualizados.

ue incorreção ou aqueles se tomem

7.10.1. A não observância do disposto no itern podení ensejar desclassificação no momento
da habilitaçao.

7.11. A veriÍicação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oliciais de órgâos e entidades
emissores de ceÍidôes constiúui meio legal de prove, p*ra Íins de hebilitação.
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7.ll.l. Os documentos exigidos pam habilitação que não estejam contemplados no Regi§

Cadastral serão en\,iados por meio do sistema. em lbrmato digital. no prazo mínimo de duas horas.
prorrogár el por igual período. conlado da solicitação do pregoeiro.

7.12. A vcriticação no Rcgistro Cadastral ou a cxigência dos documentos nele nâo contidos
somcntc scrá Íeita em relação ao licitante venccdor.

7. 12. I . Os documentos relativos à regularidade liscal que constem do Termo de Rel'erência somenre
serào exigidos. em qualquer cÍso. em momento posterior ao iulqamento das propostas. e apenas do licitante
mais bcm classitlcadtt.

7.13. Após a cntrcga dos rlocumc:ntos parâ habilitâçâo, não será permitida a substituiçâo ou a

apresentaçâo de novos documentos. salvo ern sede de diligência (an. 64 da Lei n" 14.133, de 2021). para:
7.13.1. complernentação de infarÍaações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

dcsdc que necrsúria para apurar fatos existentes à r$oca da abcrtura do ccrtamc: c
7.13.2. an:alização de documentos cuja validadc tcnha expirado apos a <Iara de recebimcnto tias

propostas:
7.1.1. Na aúlise dos documentos de habititaçào. a comissão de contrataçâo poderá sanar erros ou

lalhas. quc não altereím a, substância dos dosumcntos c sua validade juridic4 mediantc dccisão
tundamcntâda- registrada em ata e acessílel a todos. atribuindo-lhcs eficácia para fins de habilitaçâo c
classiÍicação,

7.15. Na hipótese de o licitante não atender à exigências para habilitação. o pr:egoeiro examinará a

proposta subsequcntc c assim sucessivamcnte. na ordem dc classiticação. até a apuraçào de uma proposla
quc atcnda ao presente lldital- obsen ado o prazo disposto no subitem 7. I I .l .

7.16. Somente serão disponibilizados para ecesso público os documenlos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitâção, âpós concluídos os procedimentos de que trata o
sut item anterior.

7.17. A comproraçâo de regularidade fiscal e trabalhistâ das microempresas e das empresas de

pequeno porle somefle será exigxda para efeito de contratação. e não como condição para participação na

licitaçào.

7.18. Após o téÍmino do ptríodo tfi:stinarlo ao cnrio de documcntaçào thabilitaçâo ou proposta)

especilicado nos itens 7.11.1. a inclusào de no\os documentos pode ser permitida apenas por meio de

diligência. nos seguinl.es casos:

l) Para atualizar documentos cuja validade expirou apos a dara de recebimento das propostas:

Il ) Para submeter docUqçnlos _declaratorios emitidos exclusivam€nrc pelo licirante:
III ) Para r.erificar as «indições de habilitaçà,r ou de classilicação do licitante. ler ando em conta làtos

ou condiçôes que já existiam antes da abeíura da licitação.

7. 19. A decisâo de realizar dili-eências c toÍnadâ pclo Ag!-nte de Contratação,?regociro. com basc

cm lundamcntos claros e após sonsulta aos selores administrati,r'os relacionados ao objeto da licitação. I:sta

decisão não estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de docume os após o prazo delinido
nositensT.ll.l.

7.20. Â submissào de documcntos complcmcntarcs- substituriros ou csclarccedores. atrai ús tlc
diligôncia. dcvc ssr efehrda conformc dcscrito no item 7.1 I.l. Erpimdo o prazo sem o envio da nova

documentação. a oportunidade de ane-rar nol'os documentos é ençerrada de fomra definitiva. resuhando na

inahilitaçào ou dcsclassitjcacào do participantc r.lo processo licitatório.

i.,Tt il#ü."i .o,.,o*ffiipd*gdme"*as, à habilitação ou inóilitação

;tr,f,**, 
à anulação ou Íevogaçâo aa ficitaCaoffifo disposto no aÍt. 165 da Lei n' 14.133, de

E.l.l. Os paÍticipant€s hteressado on apresenif, recuÍso contr as decisôes do pregoeiro, deveerão
manifestar-se em campo proprio do sistema no prazo mriximo de l5(quinze) minutos após ao pregoeiro
declarar o vencedor do processo.

E.2. O prazo recursal é d€ 3 (três) dias úteis, conados da daa de intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o aro de habilitação ou

inabilitaçâo do licitame:

HCNETEÚS
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8.3.1. A íntenção de recorrer deveú ser manifestada imediatamente aÉs o término do julgamento
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, durante o prazo
concedido na sessão pública, não inferior a l0 minutos, sob pena de preclusãol

8.3.2. o prazo para apÍesentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da atâ de habilitação ou inabilitaçâo;

E.4. Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso seni dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrid4 a

qual poderá
recurso para
do receb

8.6.
8.7.

dias úteis, c
vista imed

8.8.
até que

8.9.
8.1

compras

inhar
contado

3 (três)
gurada a

recorrida

co

qualquer

proposta

oua

laração

9
9

9.t I

documsnto
9.1.

em especial
2.

9.1.3.
convocado

aceitar ou
9.1.4

falsa durante

quando

9.1.5.
9.1.6. quando:

9.1

9.1.7.
9.1.8. praticar ato

9.2. Com fulcro na a prévia defes4
ap licar aos licitantes e/ou ad das responsabilidades civil e

criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2. mt]J.ta:.

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para lici contratar. enquanto perdurarem os motiyos
determinantes da ptmição ou até que seja promovida sua Íeabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
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I
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dao quando exigível;
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9.3.3. as circunstâncias agra.vantes ou atenuantes.
9.3.4. os danos que dela provieron para a Administração Pública.
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme noÍnas e

oriortações dos órgãos de controle.
9.4. A multa sená recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.1. Para as inft'ações previstas dos iters 9.1.1 a 9.1.3, a multa seni de 0.5o/o a l57o do valor do

contrato I

9.4.2. valor do
contrato lici

9.5.
para licitar ou

9.6. (quinze)
dias úteis.

9.7.
das infrações vas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, quando não se justificar a ição de

Púhlicapenalidade
órgão
licitar e contratar

ou eOtidade.
no âmbito
pçlo prazo

HcnnrEÚs
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\- direta e de3 ) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar. em decorrência da prática das infi'ações dispostas dos itens 9.1.4 a 9.1.8. bem como pelas infrações
administrativas previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3 que justiíiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar. cuja duração observará o prazo previsto no §5" do art. 156 da

o contrato ou a ata de rcgistro dc prcço. ou9.9. A recusa injustificada do adjudicat írio em assinar
em aceitar ou retirar o instrumento equivalerle no prazo estabelecido pela Administração. descrita no item
9.1.3. caraçtenzará o descumprimento total dâ obrigação assumida e o sujeitani às penalidades e à imediata
perda da garantia de em favor do ou entidade promotora da licitaçâo.

9.t as sffiftes de impedimento de I contratar
e de dec de para licitar ou contÍatar demandaná a instauração de de

responsabil a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores vers. que

pretenda

multa e

\-, que tiver
encamiúará

avalianí fatos
(quinze) dias

9.1 I

máximo de 20
9.12.

tar e contratar,
a decisâo recorrida"

e

no de 15

especificar que

ias úteis,
no pÍaz o

l5 ( aplicação das sanções de la.
intimaÉo, o qual sení dirigido

qu§. se a reconsiderar no prazo de 5 (clnco
deverá pqSir sua

apl laração de
inidoneidade para
decidido no prazo

da intimação, e

9.13. O recurso e e da decisâo recorrida
até que sobreveúa decisão

9.14. A aplicação das nestc tal não alguma. a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

IO. DA IMPUGNAÇÀO AO f,DITAL DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima paÍa este Edital por irregularidade na aplicação do

art. 164 da Lei no 14.133, de 2021. devendo protor:o
abertura do certame.

pedido até 3 (três) dias úeis antes da data da

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sená divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de aé 3 (uês) dias meis, limitado ao último dia útil anterior à dala da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br-
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍame.
10.4.1. A concessão de efeito suspelsivo à impugnação é medida excepcional e deveú ser

motivada pelo agente de contrataçâo, nos autos do processo de licitaçâo.
10.5. Acolhida a impugnação. sená definida e publicada nova data para a realizaçiio do certame.

rT. DAS DISPOSIÇÕES GERÂIS
I I .l . Será divulgada ata da sessâo pública no sisterna eletrônico.
ll

do ccrtame
no m€smo
Pregoeiro.

r 1.3

horário de
ll.
1 1.5

disputa entre
tsonomla, a

ll.

do resultado
l l.7

e incluir-se-á
I 1.8

licitante.
interesse púb

I 1.9 seus

compõem o
I l.l vel§, na no Portâl Nacional de

Públicas (PN eno endereço e co compras.m2atecnologia.com.br.
I t.l tegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

crateúycE. I 1 julho de 2024

1

uente,

liação da
da

pelo

o

ea
ou

do início

do
iaedo

que

*

desta li

no
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À\lrXO I -'l'ermo dc Rcfcrência
A\EXO l.l - Estudo Tecnico Preliminar
A\EXO II - Minuta de Termo de Contrato
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